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Origem: Câmara Municipal de João Pessoa  

Natureza: Denúncia – Gestão de Pessoal 

Denunciante: Ricardo Cezar Ferreira de Lima 

Denunciada: Câmara Municipal de João Pessoa 

Responsáveis: João Carvalho da Costa Sobrinho (ex-Presidente da Câmara) 

Valdir José Dowsley (Presidente da Câmara) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Câmara Municipal de João Pessoa. Exercícios de 2019 

a 2021. Gestão de pessoal. Supostas irregularidades no contrato de 

terceirização 31/2019 e ocupação indevida de cargos comissionados. 

Conhecimento da denúncia. Procedência quanto ao desvio de funções. 

Consignação de expediente de empregados na folha de presença da 

Câmara Municipal de João Pessoa por todo o período sem que o mês 

houvesse terminado. Aplicação de multa. Comunicação aos 

interessados. Encaminhamento dos processos de acompanhamento da 

gestão de 2022 da Prefeitura e da Câmara Municipal de João Pessoa. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00652/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de denúncia apresentada pelo Senhor RICARDO CEZAR 

FERREIRA DE LIMA (Documento TC 69935/21 - fls. 02/36) em face do Poder Legislativo do 

Município de João Pessoa, sob as gestões do ex-Presidente, Senhor JOÃO CARVALHO DA COSTA 

SOBRINHO e do atual Presidente, Senhor VALDIR JOSÉ DOWSLEY acerca de fatos relacionados à 

execução do contrato 31/2019. 

Em síntese, conforme a Auditoria desta Corte, o denunciante questionou:  
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Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 49/50) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, nos termos do RI/TCE/PB. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial, 

datado de 28/10/2021 (fls. 186/200), concluindo: 
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Posteriormente às conclusões do Órgão Técnico foram acostados os Documentos TC 

19218/21 (fls. 236/247) e TC 92726/21 (fls. 255/267), por tratarem da mesma matéria, conforme 

despachos advindos da Auditoria (fls. 246/247) e da Ouvidoria (fl. 262/263). 

Notificados, o ex-Gestor e o atual apresentaram esclarecimentos às fls. 271/1500 e 

1506/1818, sendo analisados pela Auditoria em relatório de fls. 1828/1840, no qual concluiu pela 

procedência da denúncia: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 1843/1861), pugnou: 
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Na sequência, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de 

estilo (fl. 1862). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, a presente denúncia merece ser conhecida ante o universal direito de 

petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, da mesma forma, 

assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer cidadão, partido 

político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para denunciar 

irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, passa-se a discorrer sobre as irregularidades mantidas pela Auditoria, quando 

da análise de defesa, especificamente sobre os itens tratados pelo ex-Gestor JOÃO CARVALHO DA 

COSTA SOBRINHO e pelo atual Presidente, Senhor VALDIR JOSÉ DOWSLEY, que não se 

pronunciou especificamente sobre cada item, mas é possível relacionar alguns trechos às irregularidades 

listadas pelo Órgão Técnico. 

Cerca de 50% dos funcionários terceirizados que deveriam estar prestando serviços 

no turno da manhã na Câmara não foram localizados por ocasião da visita in loco. 

As listas de presença dos funcionários terceirizados que servem de base para as 

medições contratuais estão preenchidas de forma incorreta e com informações 

fictícias. 

No relatório inicial o Órgão Técnico destacou: 

 

(...) 
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O ex-Presidente (fls. 279/280) alegou que as denúncias relativas aos aditivos contratuais 

3º e 4º, bem assim à repactuação do contrato havido em 2021 fogem a seu escrutínio, porquanto 

posteriores ao término do seu mandato. 

Destacou que a formalização do Contrato 31/2019 foi precedida de regular procedimento 

licitatório, não tendo sido alvo de questionamentos, refutando que a contratação de terceirizados se deu 

como “troca de favores” e a execução dos serviços se dava exclusivamente pela empresa terceirizada, 

que detinha a competência para contratar os funcionários. 

Em relação à ausência de 50% dos funcionários nos postos de trabalho verificada pela 

Auditoria na visita in loco realizada em outubro de 2021, afirma que seu mandato terminou em 2020, 

não podendo se contrapor o período de 2021. 

Por fim, sinalizou que na gestão do defendente sempre houve cumprimento e exigência 

da prestação de serviços pelos terceirizados. 

O atual Presidente argumentou de forma geral que as alegações do denunciante de que há 

funcionários cedidos ou à disposição de Vereadores ou, ainda, que não trabalham, são totalmente 

inverídicas e infundadas. As folhas de ponto demonstram a prestação dos serviços pelos funcionários da 

contratada, os quais seguem a jornada e as normas estabelecidas para cada função específica. Juntou, na 

oportunidade, a fim de dar um exemplo da veracidade da frequência dessa prestação, as folhas de ponto 

de todos os funcionários do mês setembro de 2021. 

Quando da análise de defesa (fl. 1830), a Auditoria considerou: 
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O Ministério Público de Contas (fl. 1848) destacou: 
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Compete ao órgão contratante fiscalizar e acompanhar a prestação de serviços 

terceirizados, bem como monitorar a execução contratual em nível operacional, inclusive o 

cumprimento, pela empresa contratada, dos direitos trabalhistas, previdenciários e fiscais, resultantes da 

execução do contrato, devendo o acompanhamento físico do contrato ser realizado permanentemente. 
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Todavia, as falhas não podem ser atribuídas também ao ex-Gestor, vez que foram 

comprovadas no período posterior à sua gestão. 

É de se destacar que o Órgão Técnico não mencionou se houve ou não substituição dos 

funcionários ausentes ou eventuais trocas de turno. 

Aliás, é de se considerar que a diligência in loco foi realizada em um único dia (22 de 

outubro de 2021), durando em torno de 3 horas, vez que, como demonstrado pela Auditoria (fl. 187) foi 

iniciada por volta das 10 horas e encerrada por volta das 13 horas: 

 

O texto acima comprova que o único servidor, efetivamente, procurado, se encontrava 

recebendo a 2ª dose da vacina contra o Coronavírus, situação na qual poderiam se encontrar outros 

servidores, vez que a diligência foi realizada em época da pandemia e da vacinação, quando a ausência 

de servidores era constante nas empresas e repartições públicas. 

No caso da constatação de lista de presença fictícia por parte de servidores da empresa 

terceirizada (fls. 190/193), onde consta a presença de funcionários em datas posteriores ao período da 

inspeção, ou seja, presença a posteriori, é de se recomendar ao atual gestor maior zelo na fiscalização 

dos contratos e assinar prazo para que a gestão da Câmara abra procedimento administrativo, com vistas 

a esclarecer o caso e, se necessário, aplicar sanções à contratada, fazendo provas das medidas adotadas 

a este Tribunal no prazo de trinta dias após a adoção, devendo o fato ser analisado pela Auditoria no 

PAG 2022 (Processo TC 00095/22). 
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Possível pagamento a maior à empresa contratada em virtude de irregularidades 

verificadas nas medições contratuais. 

A Auditoria (fl. 193/194) asseverou: 
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O ex-Presidente (fls. 281/284) alegou que, durante a gestão 2019/2020, os pagamentos 

foram respaldados pelos valores contratados, não havendo pagamento à maior. 

Seguiu observando que a ausência de funcionários verificada pela visita in loco em 

outubro de 2021, não significa que ocorreu também os exercícios anteriores. 

Discorreu ainda que a Auditoria deveria diligenciar junto à empresa terceirizada para 

esclarecimentos, eis que poderia ter havido afastamentos autorizados pela legislação trabalhista, sem que 

isso implicasse necessariamente em descumprimento contratual. 
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Em relação ao período pós março de 2020, quando ocorreu a “suspensão” de atividades 

presenciais em virtude da pandemia, afirmou que foi mantida a necessidade de manutenção dos serviços 

terceirizados, pois parte dos Vereadores ainda frequentava a CMPJ, além da necessidade de manutenção 

da estrutura, limpeza, serviços e apoio administrativo e a necessidade premente do serviço de vigilância. 

O atual Presidente não se manifestou especificamente sobre a eiva em comento. 

O Órgão Técnico ao examinar a defesa apresentada acentuou: 
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O representante do Ministério Público de Contas aludiu (fls. 1847/1851): 

 

(...)
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São razoáveis as considerações da Auditoria no que se refere ao fato de haver sido pago 

o valor pactuado no contrato mesmo diante do fato de não haver a presença de vários servidores no dia 

da diligência in loco. 

Caso houvesse sido comprovado que a situação foi recorrente e não pontual poderia se 

tentar mensurar eventuais prejuízos aos cofres da Câmara Municipal de João Pessoa. Todavia, o Órgão 

de Instrução não questionou, efetivamente, a realização dos serviços contratados. Poderiam ser 

questionados os valores pactuados, em vista que os serviços contratados houvessem sido realizados por 

uma quantidade menor de funcionários, mas essa questão não foi ventilada. 

Sobre o que foi argumentado com relação à diminuição de serviços durante a pandemia é 

de se observar que não é razoável, posto que esses trabalhadores permaneceram a disposição da Câmara 

recebendo seus salários pagos pela empresa contratada, ou seja, os custos do contrato foram suportados 

pela contratada. Ou, pelo menos nos autos, não há menção que os funcionários da empresa terceirizada 

tenham deixado de receber seus salários. 
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Eventuais modificações contratuais podem ser pactuadas, desde que a Administração 

comprove a efetiva necessidade e oportunidade para tal. 

Assim, diante da ausência de elementos suficientes que se comprove a falta de realização 

dos serviços contratados por omissão dos gestores não há como se imputar débito, cabendo as 

recomendações sobre o acompanhamento da execução contratual com maior zelo, inclusive sobre a 

presença de funcionários da empresa terceirizada, considerando os motivos de eventuais ausências. 

Sobre a imputação de débito no valor de R$1.890,12 referente ao pagamento a maior que 

o contratado relativo ao mês de setembro/2020 é de se considerar que o Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato 31/2019 previu a prorrogação de prazo de 30/08/2020 a 30/08/2021 com reajuste de 

R$185.972,44 para R$214.324,65. Como o pagamento de agosto/2020 foi igual aos anteriores, ou seja, 

R$185.972,44, o valor de R$1.890,12 pago a maior em setembro/2020 se refere, certamente, a resíduo 

do mês anterior. 

 

A primeira repactuação contratual não respeitou o interregno mínimo de um ano 

previsto contratualmente. 

Inicialmente a Auditoria tratou da eiva (fls. 194/195): 
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O ex-Presidente (fls. 286/290) alegou que a parte contratada manifestou a necessidade de 

repactuação do valor do contrato de mão de obra terceirizada em vista da existência de convenção 

coletiva da categoria, que estabeleceu reajuste salarial aos prestadores de serviços. 

Observou que a possibilidade de aumento em razão de dissídio coletivo foi prevista no 

contrato administrativo, citando o item 6.8 do Contrato 31/2019. 

Prosseguiu dispondo que a repactuação, nos contratos de serviço, com dedicação 

exclusiva de mão de obra, ocorreu a partir da variação dos componentes dos custos do contrato, devendo 

ser demonstrada analiticamente, de acordo com a planilha de custos e formação de preços. 

Alegou ainda que o termo de referência e o contrato originário, por meio da sua cláusula 

quinta, previram a possibilidade de repactuação do preço visando a adequação com aos preços praticados 

no mercado, afirmando quanto ao interregno de um ano do contrato que o fato não é empecilho à 

aplicação da repactuação, pois, pode surgir desde que haja demonstração da variação nos custos da mão 

de obra. 
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Citou o Acórdão 1105/2008 do TCU, declarando que foi atestado a absoluta lisura e 

legalidade da repactuação do aludido contrato, cujo objeto se refere à prestação de serviços contínuos e 

observando eventual vantagem e obediência à lei de licitações. 

A Auditoria na análise de defesa (1833/1834) consignou: 
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Segundo o Ministério Público de Contas (fls. 1857/1859): 
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Para indicar que a repactuação se deu antes do interregno de um ano da vigência 

contratual, a Auditoria citou a cláusula sexta do contrato (fls.  108/110). 

Eis o dispositivo citado no relatório inicial (fl. 195):  

 

Da leitura do dispositivo, se observa que o prazo de um ano não se refere ao início da 

vigência do contrato e sim à data base do dissídio coletivo da categoria, vigente na época da proposta 

oferecida pela licitante vencedora. 

A convenção coletiva para os trabalhadores nas empresas de serviços gerais, que inclui o 

Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado da Paraíba foi realizada, em 2020, gerou 

seus efeitos a partir de 01 de janeiro daquele ano, conforme se pode colher em imagem conseguida na 

internet: 

 



 
 

PROCESSO TC 19267/21 

Documentos TC 69935/21, TC 19218/21 e TC 92726/21 

 

 

23/28

A informação é reforçada pelo Parecer Jurídico da Procuradoria da Câmara Municipal de 

João Pessoa, quando do pedido de repactuação: 

 

Se tratando da primeira repactuação, conta-se o prazo de um ano da data base da 

convecção ou dissídio coletivo que serviu como base para a proposta oferecida pela licitante, devendo o 

novo valor vigorar a partir do fato gerador (cláusula 6.13.1 - fl.110). 

A repactuação é necessária para que se mantenha o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, sendo inevitável, em vista de os preços originais haverem sido pactuados, conforme salários, 

obrigações patronais e demais custos vigentes à época do ajuste original. 

Depois disso, sim, as futuras repactuações os sucessivos interregnos de um ano devem 

ser obedecidos a contar da primeira repactuação (cláusula 6.4 do Contrato 31/2019 – fl. 109). 

Conforme fls. 271/276 dos autos se verifica que a data base das categorias envolvidas na 

repactuação é em janeiro de cada exercício e assim foi solicitada a repactuação dentro do prazo de 

sessenta dias, conforme previsto na cláusula 6.5 do Contrato 31/2019 (fl. 110): 

 

Assim, é de se considerar legal a repactuação referente ao Primeiro Termo Aditivo ao 

Contrato 31/2019. 
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Observe-se que o Segundo Termo Aditivo se refere à prorrogação de prazo com aumento 

na quantidade de empregados, com consequente aumento do valor contratual, o Terceiro Termo Aditivo 

se refere à nova repactuação de preços, obedecido o interregno de um ano da primeira, e o Quarto Termo 

Aditivo se relaciona com nova prorrogação de prazo, desta feita sem aumento de quantitativo de 

empregados nem de valores. Tudo conforme a legislação vigente. 

 

Foi verificado presencialmente o desvio de função por parte dos funcionários 

terceirizados. 

No relatório inicial (fl. 196), a Auditoria indicou: 
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O ex-Presidente da Câmara Municipal, em sua defesa à fl. 291, acentuou que a presunção 

de irregularidade não merece guarida. A vistoria in loco da Auditoria em 2021 não poderá demonstrar a 

ocorrência de fatos pretéritos. 

Alegou ainda que se algum empregado terceirizado, por hipótese, tivesse trabalhando em 

gabinetes, não implica em desvio de função. A contratação de pessoal, como auxiliar administrativo e 

auxiliar de serviços gerais serve justamente para dar apoio aos diversos setores das CMJP, sem que isso 

implique em desvio de função. 

A Auditoria consignou quando da análise de defesa (fl. 1835): 

 

O Ministério Público de Contas considerou: 
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Cabem as devidas recomendações no sentido de que os empregados terceirizados sejam 

direcionados para os serviços previstos no contrato, sem, contudo, aplicação de multa, tendo em vista 

que não restou comprovado que a situação seria corriqueira. 

Dos fatos denunciados foi comprovado ao final da instrução o desvio de empregados 

terceirizados, conforme relatórios da Auditoria, porém a eiva de maior repercussão se refere a 

consignação de expediente de empregados na folha de presença da Câmara Municipal de João Pessoa 

por todo o período sem que o mês houvesse terminado, cabendo a assinação de prazo para esclarecimento 

como visto anteriormente. De toda forma, é de se considerar parcialmente procedente a denúncia em 

vista dos fatos apurados. 

Ressalte-se que o processo licitatório relativo à contratação denunciada foi enviado a este 

Tribunal (Processo TC 16936/19), devendo a Auditoria fazer o exame do mesmo, em vista da presente 

denúncia, e o aprofundamento da análise da execução da despesa na PCA da Câmara Municipal relativa 

ao exercício de 2021, ano da diligência in loco, podendo a Auditoria obter como subsídio para exame da 

despesa eventuais conclusões de ação que se tem notícia nos autos junto ao Ministério Público do Estado, 

conforme ofício endereção ao Promotor de Justiça pelo atual Presidente da Câmara (fls. 1506/1510): 
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Ante o exposto, VOTO no sentido de que esta Câmara decida: I) CONHECER a 

denúncia JULGÁ-LA PARCIALMENTE PROCEDENTE; II) ASSINAR PRAZO de 60 (sessenta 

dias) à atual gestão da Câmara de João Pessoa, sob a Presidência do Vereador, Senhor VALDIR JOSÉ 

DOWSLEY, para abrir procedimento administrativo, com o objetivo de esclarecer o caso referente às 

assinaturas de listas de presença com datas posteriores ao período da inspeção e, se necessário, aplicar 

sanções à contratada, fazendo provas das medidas adotadas a este Tribunal no prazo de 30 (trinta) dias 

após a adoção, devendo o fato ser analisado pela Auditoria no Processo de Acompanhamento da Gestão 

2022 (Processo TC 00095/22); III) RECOMENDAR o aperfeiçoamento do controle sobre os contratos 

de terceirização com efetiva fiscalização, evitando as eivas diagnosticadas pela Auditoria no presente 

processo; IV) DETERMINAR à Auditoria deste Tribunal fazer o exame da licitação (Processo TC 

16936/19), relacionada à presente denúncia e o aprofundamento da análise da execução da despesa na 

prestação de contas da Câmara Municipal de João Pessoa relativa ao exercício de 2021, ano da diligência 

in loco, podendo a Auditoria obter como subsídio para exame da despesa eventuais conclusões de 

procedimento em curso no Ministério Público do Estado, conforme ofício endereção ao Promotor de 

Justiça pelo atual Presidente da Câmara; V) ANEXAR os autos ao Processo de Acompanhamento da 

Gestão de 2022 da Câmara de João Pessoa para a continuidade da avaliação com contratos de 

terceirização de mão de obra, inclusive com a realização nova diligência in loco quando oportuna; e VI) 

DETERMINAR a comunicação aos interessados e à 38º Procuradoria da Capital. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 19267/21, relativo à denúncia 

apresentada pelo Senhor RICARDO CEZAR FERREIRA DE LIMA em face do Poder Legislativo do 

Município de João Pessoa, sob as gestões do ex-Presidente, Senhor JOÃO CARVALHO DA COSTA 

SOBRINHO e do atual Presidente, Senhor VALDIR JOSÉ DOWSLEY acerca de fatos relacionados à 

execução do Contrato 31/2019, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) CONHECER a denúncia JULGÁ-LA PARCIALMENTE PROCEDENTE; 

II) ASSINAR PRAZO de 60 (sessenta dias) à atual gestão da Câmara de João Pessoa, 

sob a Presidência do Vereador, Senhor VALDIR JOSÉ DOWSLEY, para abrir procedimento 

administrativo, com o objetivo de esclarecer o caso referente às assinaturas de listas de presença com 

datas posteriores ao período da inspeção e, se necessário, aplicar sanções à contratada, fazendo provas 

das medidas adotadas a este Tribunal no prazo de 30 (trinta) dias após a adoção, devendo o fato ser 

analisado pela Auditoria no Processo de Acompanhamento da Gestão 2022 (Processo TC 00095/22); 

III) RECOMENDAR o aperfeiçoamento do controle sobre os contratos de terceirização 

com efetiva fiscalização, evitando as eivas diagnosticadas pela Auditoria no presente processo; 

IV) DETERMINAR à Auditoria deste Tribunal fazer o exame da licitação (Processo TC 

16936/19), relacionada à presente denúncia e o aprofundamento da análise da execução da despesa na 

prestação de contas da Câmara Municipal de João Pessoa relativa ao exercício de 2021, ano da diligência 

in loco, podendo a Auditoria obter como subsídio para exame da despesa eventuais conclusões de 

procedimento em curso no Ministério Público do Estado, conforme ofício endereção ao Promotor de 

Justiça pelo atual Presidente da Câmara; 

V) ANEXAR os autos ao Processo de Acompanhamento da Gestão de 2022 da Câmara 

de João Pessoa para a continuidade da avaliação com contratos de terceirização de mão de obra, inclusive 

com a realização nova diligência in loco quando oportuna; e 

VI) DETERMINAR a comunicação aos interessados e à 38º Procuradoria da Capital. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 12 de abril de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

13 de Abril de 2022 às 12:41

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19 de Abril de 2022 às 09:11


